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Resumen El concepto de género tiene la tarea de 
cuestionar el significado de ser mujer y ser hombre 
en diferentes contextos históricos. El concepto de 
división sexual del trabajo hace posible examinar 
cómo esta división crea una fuerza de trabajo 
femenina, considerada como mano de obra barata 
para ciertos tipos de tareas, y cómo se produce 
relaciones desiguales, jerárquicas y asimétricas de 
explotación y opresión. En consecuencia, 
proponemos una articulación entre los conceptos 
de género y de división sexual del trabajo para la 
comprensión del uso del tiempo n el trabajo 
docente. Sobre la base de investigación empírica 
cualitativa, desarrollada con maestras y maestros 
de una escuela en Sao Paulo entre 2006 y 2007, 
destacamos el carácter sexuado del trabajo 
docente, pero cuestionamos la dicotomía entre 
mayor cantidad de tiempo de trabajo económico 
para los hombres y entre mayor cantidad de tiempo 
de trabajo para la reproducción social para las 
mujeres, que se constatan en el análisis de otras 
profesiones. 
 
Palabras clave relaciones de género, trabajo 
docente, división sexual del trabajo, tiempos del 
trabajo docente.
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1. Introdução

O campo de estudos de gênero inspira inúmeras pesqui-
sas em áreas diversas do conhecimento. Durante muito 
tempo, foi tido como sinônimo de investigações sobre a 
mulher em diferentes culturas e sociedades. Partiu da 
constatação da subordinação e da posição desigual das 
mulheres em relação aos homens e inspirou inúmeras 
pesquisas. A elaboração do conceito recebeu e ainda rece-
be forte influência de diferentes campos como Sociologia, 
Linguística, Psicanálise, Psicologia, História e Antropolo-
gia, responsáveis por demonstrar a variabilidade cultural 
dos comportamentos, aquisições e habilidades considera-
das femininas e masculinas.
Hoje não é tão simples pensar em uma área de conheci-
mento cuja categoria de análise seja a mulher. A defesa do 
uso do conceito passou a adquirir caráter relacional e a en-
globar as relações sociais entre homens e mulheres, entre 
mulheres e mulheres, entre homens e homens, com a in-
clusão da crítica à heteronormatividade (Butler, 1993; Scott, 
1994, 1995).
Ao conceito de gênero cabe a tarefa de problematizar os 
significados do que é ser mulher e homem nos distintos 
contextos históricos. Ou seja, é útil para questionar o fato 
de que em nossa sociedade as explicações sobre as dife-
renças entre homens e mulheres são fortemente qualifica-
das pelo sexo, com evidentes conotações biológicas. Tais 
explicações possuem forte intenção de produzir hierar-
quias que sustentem relações desiguais e de dominação no 
âmbito específico das relações sociais de gênero e na sua 
articulação com classe, raça, etnia e geração.
O mesmo processo se dá com o conceito de divisão sexual 
do trabalho. Até o século XIX, apesar de vozes dissidentes, 
caracterizava-se pela incapacidade de abarcar a constru-
ção histórica da mulher trabalhadora. Entretanto, essa 
construção está relacionada à configuração do conceito de 
divisão sexual do trabalho e possibilita examinar como essa 
divisão cria uma força de trabalho feminina, vista como mão 
de obra barata para certos tipos de afazeres, e como produz 
relações desiguais, hierarquizadas e assimétricas de ex-
ploração e opressão.
É nesse sentido que os conceitos de gênero e divisão sexual 
do trabalho tornam-se indissociáveis. Mas a divisão sexual 
do trabalho é apenas um aspecto das relações de gênero. 
Gênero é a categoria de análise que permite desmontar ar-
quétipos, como salienta Helena Hirata (1998), do que é ser 
trabalhador e trabalhadora em nossa sociedade.
É a crítica de gênero que comporta, por exemplo, a amplia-
ção do conceito de trabalho para além do trabalho assala-
riado e contempla as atividades desenvolvidas por mulhe-
res como o trabalho doméstico, a gestão da casa, o trabalho 
não remunerado ou inserido nas mudanças que acompa-
nham a especialização flexível.

No Brasil – com característica interdisciplinar e apoio em 
um quadro conceitual estável e consistente – o conceito de 
gênero tem sido amplamente incorporado às análises so-
bre a divisão sexual do trabalho. Nessa trajetória de produ-
ção foi muito fértil o diálogo com produções feministas vol-
tadas para a desconstrução da dualidade entre sexo 
(naturalmente adquirido) e gênero (culturalmente constru-
ído), mostrando-se que o sexo não é natural, mas também 
discursivo e cultural como o gênero. 
Esse é o caso da ampla investigação sobre as construções 
do sexo e do corpo sexuado, realizada por Anne Fausto-
-Sterling (2000), professora de biologia e Women’s Studies, 
do Departamento de Biologia Molecular e Celular e Bioquí-
mica da Universidade Brow. A autora põe em xeque inúme-
ras pesquisas que atestam a existência de uma anatomia 
cerebral específica para cada sexo. Daí viria o fundamento 
para conferir às mulheres e à caracterização específica de 
seu cérebro a intuição, a falta de aptidão para as ciências 
exatas, a ampla habilidade verbal e o uso simultâneo de 
ambos os hemisférios cerebrais. Aos homens, em geral, 
seria, então, atribuído melhor desempenho espaço-visual, 
matemático e científico.
Ao articular biologia, medicina e ciências sociais, Fausto-
-Sterling (2000) questiona o uso das relações sociais feito 
pelas pesquisas da área biológica para estruturar seu co-
nhecimento sobre a natureza e, ao mesmo tempo, reduzir o 
mundo social a ela. A autora defende o caráter social do co-
nhecimento biológico sobre a sexualidade humana e ani-
mal, revelando como as diferenças culturais se transfor-
mam em distinções corporais na produção de conhecimento 
na área da biologia. Em outras palavras, tais estudos pas-
sam da discussão das diferenças externas e do ambiente 
social para as diferenças internas, do organismo biológico e 
seus efeitos sobre o que se entende por masculinidade e 
feminilidade.
Esse diálogo descortina caminhos para uma crítica mais in-
cisiva às características tidas pela tradição como natural-
mente masculinas ou femininas e às afirmações biológicas 
sobre corpos, comportamentos e habilidades de mulheres 
e homens, destacando o caráter socialmente construído da 
segmentação do mercado de trabalho para as mulheres; da 
desigualdade presente na abordagem da qualificação femi-
nina; da necessidade de ampliação do conceito de trabalho 
doméstico e da contribuição do conceito de gênero para a 
análise do uso sexuado do tempo no trabalho docente, para 
entrar no campo específico da educação no cruzamento 
com a divisão sexual do trabalho.
A feminização da categoria docente é um fenômeno interna-
cional. No Brasil, inúmeras pesquisas destacam a composi-
ção sexual predominantemente feminina da categoria e sua 
relação com um mercado de trabalho para mulheres bran-
cas de classes médias, com o caráter patriarcal de nossa 
sociedade e com as discriminações de gênero em geral (Lou-
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ro, 1989; Costa, 1995; Carvalho, 1999). Mais recentemente, a 
produção na área da história da educação vem dando um am-
plo destaque à feminização do magistério (Vidal, 2006). Res-
salta-se que, para além da presença maciça de mulheres, as 
características consideradas femininas também envolvem 
todo esse “universo feminino”. Uma profissão que se femini-
zou também em decorrência das alterações econômicas, de-
mográficas, sociais, culturais e políticas a partir da virada do 
século XX (Vianna, 2002). Álvaro Hypolito (1997) acrescenta 
que essa feminização foi também parte integrante do pro-
cesso de expansão do ensino, do aumento de vagas nas esco-
las primárias e normais e dos significados de gênero cons-
truídos e modificados historicamente. Uma profissão 
compatível com o ideal de feminilidade (Scott, 1994).
Podemos dizer que, atualmente, a profissão ainda carrega 
os elementos tradicionalmente associados às desigualda-
des às quais a condição feminina é submetida, como a des-
valorização, os baixos salários, a concepção de uma ativida-
de temporária, transitória, em tempo parcial e com um 
salário complementar? As novas configurações sociais, 
econômicas, políticas, demográficas do final do século XX e 
início do século XXI e a presença cada vez maior de homens 
no magistério, possibilitaram a resignificação do trabalho 
docente? Há uma sobrecarga de trabalho que atinge os pro-
fessores e as professoras da mesma forma? O uso dos tem-
pos de trabalho docente são sexuados? 
Portanto, esse é o foco privilegiado por este artigo: a com-
preensão das hierarquias e tensões relacionadas aos signi-
ficados de gênero nas jornadas e nos ritmos de trabalho no 
cotidiano de professoras e professores.

�2. �Relações de gênero e divisão sexual do trabalho: 
desafios para a compreensão dos tempos de 
trabalho

Para a análise das jornadas e ritmos do trabalho docente, é 
importante a problematização das relações sociais, que não 
são neutras. Necessariamente conflituosas, remetem a re-
lações de poder e, certamente, uma de suas dimensões é a 
relação de gênero. 
O conceito de gênero já é bastante utilizado em diversos pa-
íses e em variadas áreas do conhecimento, mas sua força 
vem dos Estados Unidos e da Inglaterra. Nasceu com o mo-
vimento feminista, em uma denúncia contra o poder e a do-
minação masculinos. Por serem diversos o entendimento e 
a utilização do conceito, recorremos a Joan Scott (1995, 
1998), historiadora e feminista norte-americana, que o de-
fine como “o discurso da diferença dos sexos”, ou “a organi-
zação social dos sexos” e reforça que “não se refere apenas 
às ideias, mas também às instituições, às estruturas, às 
práticas cotidianas, como também aos rituais e a tudo o que 
constitui as relações sociais” (Scott, 1998, p. 115). 

Mesmo sem mencionar o gênero como conceito, Danièle 
Kergoat (2000) ressalta que relações sociais de sexo e divi-
são sexual do trabalho são indissociáveis e formam um sis-
tema epistemológico. Para ela, as diferenças entre as prá-
ticas dos homens e as das mulheres são construções 
sociais e não se originam de causas biológicas. Trata-se de 
uma construção social e expressa relações sociais de po-
der, de dominação e de hierarquia.
Joan Scott não considera um problema o uso de “gênero” ou 
“relações sociais de sexo”. Ao contrário, ela reforça que 
isso é menos importante do que colocar a questão em ter-
mos históricos. Devemos pensar como as relações entre os 
sexos foram construídas em dado momento histórico e po-
lítico. Não há uma essência das mulheres – e dos homens, 
acrescentaríamos; tampouco há uma subjetividade femini-
na ligada ao corpo, à natureza, à reprodução, à maternida-
de; ou ligada à cultura, à produção, à virilidade, para os ho-
mens. Ao contrário, há subjetividades – femininas e 
masculinas – criadas em determinado contexto histórico, 
cultural e político. É preciso, portanto, historicizar o modo 
pelo qual essas subjetividades foram cunhadas ao longo do 
tempo (Scott, 1998).
Por concordarmos com o ponto de vista defendido por essas 
autoras, recusamos qualquer tentativa de explicação exclu-
sivamente biológica sobre as diferenças entre homens e 
mulheres, em suas vivências, concepções, atitudes, com-
portamentos e sentimentos. Essa é a nossa premissa para 
refletirmos sobre a intersecção entre gênero e divisão se-
xual do trabalho, em um primeiro momento, para depois 
analisarmos o trabalho docente propriamente dito.
As relações sociais de sexo, como todas as relações sociais, 
têm uma base material e exprimem-se por meio da divisão 
social e sexual do trabalho, caracterizada, segundo Kergoat 
(2000), pela separação entre a esfera reprodutiva, destina-
da às mulheres, e a esfera produtiva, destinada aos ho-
mens, sendo esta associada às funções mais valorizadas 
socialmente, como as políticas, religiosas, militares, etc.
Portanto, esta forma de divisão social organiza-se, segundo 
Kergoat (2000), sob dois princípios: o princípio da separa-
ção (“trabalhos de homens” e “trabalhos de mulheres”) e o 
da hierarquização (“trabalhos de homens” valem mais que 
os “trabalhos de mulheres”). O processo de legitimação 
desses princípios baseia-se em uma ideologia essencialista 
que reduz as práticas sociais a papeis sexuais e as coloca 
como destino natural de cada sexo. 
No entanto, a teorização em termos da divisão sexual do 
trabalho possibilita questionar esse suposto destino e afir-
mar o caráter social das práticas sexuais. Estas, não são, 
portanto, dados rígidos e imutáveis, ou seja, ainda que os 
princípios sejam os mesmos, suas modalidades — concep-
ção de trabalho reprodutivo, lugar das mulheres no merca-
do de trabalho, etc. — variam no tempo e no espaço. Um 
exemplo dessa variabilidade é quando uma mesma tarefa, 
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especificamente feminina em uma sociedade, pode ser con-
siderada tipicamente masculina em outra (Kergoat, 2000).
Os resultados de pesquisas que, nas últimas décadas, de-
bruçaram-se sobre este debate permitem a compreensão 
da trajetória percorrida entre a formulação de um concei-
to estrutural de divisão sexual do trabalho e a sua refor-
mulação como relação social, simbólica e histórica. Na 
primeira linha, os estudos afirmam que a divisão sexual do 
trabalho insere-se na divisão sexual da sociedade, na 
construção do que é considerado como masculino ou femi-
nino, muitas vezes apresentado como natural e biológico. 
Na segunda, entende-se que a divisão sexual do trabalho 
“não cria a subordinação e a desigualdade das mulheres 
no mercado de trabalho, mas recria uma subordinação 
que existe também nas outras esferas do social” (Souza 
Lobo, 1991, p. 61). 
Assim, os estudos da Sociologia do Trabalho, sob a ótica das 
relações sociais entre os sexos e das relações de gênero, 
permitem ressignificar o uso e os sentidos da divisão sexual 
e dos tempos do trabalho de homens e mulheres. Há tam-
bém, nessa concepção, uma divisão sexual do tempo no tra-
balho e fora dele.
O conceito de tempo representa um alto nível de generali-
zação e síntese, uma vez que relaciona acontecimentos que 
ocorrem no fluxo ininterrupto do devir e não se deixam jus-
tapor, nem comparar diretamente. Pressupõe um “riquíssi-
mo patrimônio social de saber no que concerne aos méto-
dos de mensuração das sequências temporais e às 
regularidades que elas apresentam” (Elias, 1998, p. 35).
Podemos dizer que, nas sociedades contemporâneas, o 
tempo tornou-se não apenas um instrumento de orienta-
ção indispensável para uma variedade de tarefas, mas 
também um instrumento de regulação da conduta e da 
sensibilidade humana.
Trazendo essa discussão para as sociedades complexas, 
nas quais as tecnologias estão cada vez mais desenvolvi-
das, Alberto Melucci (2004) afirma que hoje o tempo é uma 
experiência múltipla e descontínua. Velocidade e lentidão, 
movimento e repouso, alternância e ritmo combinam-se 
em nossas vidas. É um tempo cada vez mais fragmentado, 
no qual nossos desejos, nossos sonhos, nossos afetos e 
emoções estão distantes das cadências e das regras so-
ciais, reguladas por uma máquina uniforme, mensurável e 
previsível. 
Há também uma multiplicidade de âmbitos na vida, na expe-
riência e nas relações dos sujeitos, nos quais a “mudança é 
veloz e o campo das possibilidades é infinitamente mais 
amplo do que aquele que podemos efetivamente experi-
mentar com nossa capacidade de ação” (Melucci, 2004, p. 
33). Essas características acarretam na vida dos sujeitos 
uma permanente condição de incerteza que, por sua vez, faz 
com que o tempo dedicado para realização de escolhas e 
decisões seja constante. 

A análise do uso do tempo também implica o entendimento 
da cotidianidade e dos contornos rítmico-temporais da vida 
no dia-a-dia. Anthony Giddens (1989) assinala que a rotina é 
um conjunto de práticas recorrentes, sobre as quais os su-
jeitos sociais tecem considerações, interpretações e enten-
dimentos, mediante a reflexividade de que são capazes, a 
qual se expressa na discursividade e em sua consciência 
prática. No entanto, apesar de continuidades e permanên-
cias, as práticas sociais são constantemente examinadas e 
reelaboradas a partir de descobertas sucessivas que pas-
sam a informá-las.
Inês Teixeira (1998), em constante diálogo com Henri Lefeb-
vre e Catherine Régulier, analisa três aspectos que envol-
vem a rítmica do tempo cotidiano. O primeiro deles refere-
-se ao tempo social como produto da vida coletiva, marcado 
pela organização socioeconômica da produção, do consu-
mo, da circulação e da habitação. O segundo aspecto refe-
re-se à organização rítmica do tempo cotidiano, ou seja, os 
ritmos da vida dos sujeitos são, simultaneamente, interio-
res e sociais. O terceiro envolve a fragmentação dos tem-
pos, que determina a separação dos tempos de trabalho dos 
tempos destinados ao lazer, ao ócio e a tantas outras tem-
poralidades da vida dos sujeitos.
No entanto, é importante ter clareza de que todos os fatores 
descritos acerca do tempo, como a fragmentação e a multi-
plicidade temporal, os marcadores do tempo que impõem 
durações e ritmos da vida social e a cotidianidade, são dis-
tintos muitas vezes para homens e mulheres. As implica-
ções decorrentes das configurações temporais têm tam-
bém uma dimensão de gênero.
O economista Cláudio Dedecca (2004) defende que, para 
discutir tempo e trabalho nas sociedades capitalistas, a 
tensão entre o tempo para a reprodução econômica e o tem-
po para a reprodução social deve ser sempre considerada. 
Ele afirma que a dimensão de gênero é imprescindível 
para a análise do uso do tempo no capitalismo. De um 
lado, o tempo para reprodução econômica refere-se ao 
trabalho remunerado e ao tempo gasto com deslocamen-
tos para sua realização. De outro, o tempo para a reprodu-
ção familiar e social envolve as atividades de organização 
domiciliar, de lazer e de sono.
Ao contrário de Dedecca, Joffre Dumazedier (1973) não con-
sidera que o lazer esteja incluído no tempo de trabalho para 
a reprodução social. Para ele, lazer é entendido como:

um conjunto de ocupações às quais o indivíduo pode 
entregar-se de livre vontade, seja para repousar, seja 
para divertir-se, recrear-se e entreter-se ou, ainda, 
para desenvolver sua informação ou formação desinte-
ressada, sua participação social voluntária ou sua livre 
capacidade criadora, após livrar-se ou desembaraçar-
-se das obrigações profissionais, familiares e sociais 
(Dumazedier, 1973, p. 34).
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Porém, não seria bastante tênue a separação do que é con-
siderada uma atividade de lazer de uma ocupação que en-
volve familiares, em especial, filhos(as) pequenos(as)? Não 
estaríamos reforçando uma dicotomia entre obrigações e 
lazer? Seriam as obrigações profissionais, familiares e so-
ciais sinônimo de tempos destinados à reprodução, seja ela 
econômica ou social?
Até a década de 1970, os instrumentos de regulação e padro-
nização da jornada de trabalho visavam a separação entre o 
tempo para a reprodução econômica e para a reprodução 
social, permitindo maior compatibilidade entre o trabalho e a 
vida familiar. No entanto, a jornada padronizada de trabalho 
vem sendo gradativamente substituída por jornadas em regi-
me excepcional de trabalho (Dedecca, 2004).
Recorrentes nos finais de semana, à noite ou por turnos, as 
jornadas de trabalho em regimes excepcionais eram restri-
tas somente aos hospitais e às empresas de distribuição 
elétrica, por necessidade social, e nas siderúrgicas e petro-
químicas, por imposição técnica. No entanto, a partir dos 
anos de 1980, com o crescimento do desemprego, a flexibi-
lização das jornadas tornou-se intensamente difundida. As-
sim, a sincronização no uso do tempo no interior das famí-
lias tornou-se mais difícil e o tempo social passou a ser 
ainda mais subordinado ao tempo econômico, com uma re-
dução do tempo livre na vida das pessoas (Dedecca, 2004). 
Sem deixar de ressaltar que ambos carregam traços distin-
tos da divisão do trabalho para homens e mulheres e dos 
paradoxos de gênero dela decorrentes.
A partir dos anos de 1970, o processo de reestruturação 
produtiva provocou um intensivo crescimento da feminiza-
ção do mundo do trabalho. Nessa época, 40% da força de 
trabalho dos países capitalistas ocidentais já era composta 
por mulheres (Hirata, 2002; Dedecca, 2004; Nogueira, 2004; 
Antunes, 2006). No Brasil, as trabalhadoras, antes soltei-
ras, jovens e sem filhos(as), passaram a ser mais velhas, 
casadas e com filhos(as) (Bruschini, 2000).
No entanto, em decorrência da flexibilização das jornadas, da 
informalização e do regime de trabalho em tempo parcial e 
temporário, muitas consequências no mundo do trabalho 
surgiram, principalmente para a mão-de-obra feminina. 
Nos anos de 1990, os efeitos da mundialização do capital 
foram diferentes para os empregos femininos e masculi-
nos. Apesar de a inserção das novas tecnologias suprimir 
tanto a mão-de-obra não qualificada masculina como a fe-
minina, coube aos homens a ocupação das novas funções 
qualificadas, enquanto as mulheres, se não expulsas do 
mercado, continuaram a ocupar os postos de trabalho peri-
féricos e secundários. Mesmo com o crescimento da ocupa-
ção feminina, tanto no espaço formal quanto no informal, as 
mulheres permaneceram praticamente ausentes dos pos-
tos técnicos e longe dos equipamentos caros e competitivos 
(Hirata, 2002; Nogueira, 2004).
As séries históricas constantes do banco de dados sobre 

trabalho das mulheres, organizado pela Fundação Carlos 
Chagas [1], também mostram a grande variedade das condi-
ções de inserção das mulheres no mercado de trabalho, 
problematizando situações de remuneração, estabilidade e 
precariedade extremamente diferenciadas.
As informações sistematizadas pelo referido banco de dados 
evidenciam que a ampliação do contingente feminino no mer-
cado de trabalho brasileiro desde os anos 1970 é resultante 
de uma série de fatores. Entre eles, encontramos as neces-
sidades econômicas da população e as oportunidades ofere-
cidas pelo mercado, mas também transformações demográ-
ficas, culturais, sociais e políticas. O casamento mais tardio, 
a queda da fecundidade, a redução do número de filhos(as) e 
a diminuição dos óbitos maternos durante o parto – em 1960, 
registravam-se 150 óbitos maternos no Estado de São Paulo 
enquanto que, em 1995, esse número foi reduzido para 45 – e 
a participação feminina na política contribuíram para esse 
processo. As modificações culturais quanto ao papel das mu-
lheres; as alterações na composição familiar diante do signi-
ficativo índice de separações e de famílias chefiadas por mu-
lheres. A expansão da escolaridade de homens e mulheres, 
mas especialmente dessas últimas, somados aos fatores 
acima elencados, introduziram mudanças significativas na 
vida das mulheres nas últimas décadas, com destaque para 
a ampla inserção no trabalho formal e informal.
Podemos também localizar nos últimos quinze anos uma pe-
quena parcela de mulheres escolarizadas com novas opor-
tunidades de trabalho em ocupações de nível superior de 
prestígio como medicina, arquitetura, direito e engenharia, 
searas até então consideradas eminentemente masculinas. 
Entre os fatores que contribuíram para a inserção feminina 
em ocupações de prestígio, encontramos a “intensa trans-
formação cultural, a partir dos anos 60 e, sobretudo, nos 70 
(…) que impulsionou as mulheres para as universidades, em 
busca de um projeto de vida profissional” assim como “a ra-
cionalização e as transformações pelas quais passaram es-
sas profissões” (Bruschini & Lombardi, 1999, p. 22).
Por outro lado, conforme as investigações destacadas por 
essa série histórica, a ampliação da grande maioria da Po-
pulação Economicamente Ativa (PEA) feminina, aliada ao 
aumento da escolarização das mulheres, garante somente 
a permanência em um posto de trabalho ligado, na maior 
parte dos casos, ao setor de serviços da economia, conside-
rado tipicamente feminino, informal, desprotegido, com 
precárias condições de trabalho, baixos salários, instabili-
dade e pouca possibilidade de ascensão (Abramo & Abreu, 
1998; Bruschini, 2000; Posthuma, 1998). Mais de 70% das 
mulheres ativas no mercado de trabalho continuam empre-
gadas em profissões consideradas femininas, como é o 
caso das fonoaudiólogas, nutricionistas, biblioteconomis-
tas, cozinheiras e professoras. 
Identificamos um processo de exclusão das mulheres e de 
masculinização da força de trabalho, assim como situações 
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ca familiar que dão qualidade aos tempos [das professo-
ras], tornando seus ritmos mais intensos”. A autora acres-
centa que, diferentemente das mulheres de outras 
categorias profissionais, as professoras possuem tripla 
jornada, e não dupla, uma vez que, além do trabalho na es-
cola, há os serviços escolares realizados em casa e o traba-
lho doméstico. Mesmo quando não executam as atividades 
domésticas, ou seja, quando recebem ajuda de terceiros — 
como as empregadas domésticas —, elas são as responsá-
veis pela administração desses serviços (Teixeira, 1998).
E os docentes, homens ou mulheres, que lecionam em três 
escolas diferentes, despendem bastante tempo no desloca-
mento entre escolas e residência e têm parte de seus finais 
de semana ocupados com os serviços escolares? Não te-
riam também o tempo de lazer interrompido, tarefas conco-
mitantes, mesmo não tendo a responsabilidade pela execu-
ção ou administração do trabalho doméstico? Estariam 
esses profissionais tão aturdidos quanto aqueles que reali-
zam também o trabalho doméstico?
A profissão docente é caracterizada pelo trabalho em tur-
nos. Considerando, portanto, que grande número de docen-
tes trabalha em duas ou três escolas, podemos dizer que 
essa configuração de trabalho em tempo parcial permane-
ce ainda hoje? Estariam as professoras nas mesmas condi-
ções? E os professores teriam, assim como os homens em 
geral, maior tempo de trabalho econômico?
Como diferenciar e também agrupar as dimensões que ca-
racterizam o trabalho docente para além dos sexos? Se 
este é fortemente caracterizado pela grande intensificação, 
pelo acúmulo de jornadas e de instituições, ou até mesmo 
pelo acréscimo do exercício de outra função, fora da docên-
cia, como captar as tensões que o definem? Podemos afir-
mar que as professoras possuem grandes responsabilida-
des pelo sustento da casa e os professores incluem serviços 
domésticos em suas atividades diárias? A tarefa que se 
mostrou urgente e necessária foi ultrapassar as dicotomias 
entre os sexos, sem perder as tensões entre público e pri-
vado e entre trabalho econômico essencialmente masculi-
no e trabalho feminino voltado para a reprodução social.

�4. �Sobre a investigação realizada e o método de 
análise

Tendo em vista o objetivo central de compreender como 
eram vividos e sentidos os diversos tempos cotidianos de 
professoras e professores, a partir da complexidade de 
suas vidas, das relações conflituosas entre as diversas 
marcas que compõem suas identidades, e das relações de 
poder que perpassam a sua construção, considerou-se a 
possibilidade de realização de uma investigação qualitativa. 
A pesquisa empírica (Alvarenga, 2008) foi desenvolvida com 
professoras e professores de Ensino Fundamental II de 

de “inserção excluída”. Essa expressão é cunhada por Anne 
Posthuma (1998) para anunciar a segregação horizontal 
(em alguns setores econômicos como o terciário e as indús-
trias mais tradicionais) e vertical (em postos de menor nível 
hierárquico e com baixos salários) das mulheres e sua in-
serção em funções menos qualificadas, com condições pre-
cárias e baixa possibilidade de mobilidade ocupacional.
Dessa forma, podemos afirmar que a expansão da entrada 
das mulheres no mercado de trabalho esteve e está ligada à 
“inserção excluída”. Ou seja, as oportunidades de emprego 
para as mulheres são contraditórias: ganham os mais baixos 
salários e encontram-se em trabalhos precários e informais.
Quanto aos salários, destaca-se o declínio dos rendimentos 
médios das mulheres. Na Região Metropolitana de São Pau-
lo, a renda média dos homens, em 1997, era de 4,6 Salários 
Mínimos, enquanto que a das mulheres era de 2,6 Salários 
Mínimos. De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (Brasil, IBGE, 2011), entre 2003 e 2007, a renda 
média do(a) trabalhador(a) brasileiro(a) aumentou 14,3% nas 
seis principais regiões metropolitanas do país. Houve alta 
em todas as regiões pesquisadas pelo IBGE, mas ainda assim 
o rendimento médio das mulheres continua sendo menor que 
o dos homens. A renda média delas ficou em torno de 72,3% 
do rendimento recebido pelos homens, situação que não mu-
dou significativamente desde 2003, quando esse percentual 
era de 70,8%. Discrepância ainda maior foi observada entre 
os rendimentos dos trabalhadores do grupo formado por 
pretos(as) e pardos(as) e os(as) de cor branca.
Assim, encontramos um quadro extremamente complexo, 
no qual predomina a inserção feminina nos setores de ser-
viços, comércio e indústria, no trabalho formal e informal, 
numa grande diversidade de carreiras, que abrange desde 
o ingresso de algumas mulheres em ocupações de prestígio 
até a manutenção de um grande número de mulheres em 
condições menos favoráveis de trabalho.
Além disso, as pesquisas indicam que são as mulheres 
aquelas que ocupam a maior parte dos postos de trabalho 
em tempo parcial e, mesmo assim, elas teriam um tempo 
de trabalho total maior que o dos homens, por serem res-
ponsáveis pelo trabalho doméstico (Dedecca, 2004; Venturi, 
Recamán & Oliveira, 2004).
É a partir desse contexto que propomos, nesse artigo, pro-
blematizarmos as jornadas e os ritmos de trabalho no coti-
diano de professoras e professores.

3. �Jornadas e ritmos da docência: para além das 
dicotomias entre os sexos

Inês Teixeira (1998, p. 2002), ao analisar o uso dos tempos 
de professores e professoras, propõe que é preciso “discu-
tir aspectos como o desempenho de tarefas concomitantes, 
o lazer interrompido, a administração de relações e dinâmi-
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reconhecendo que sua utilização possibilitaria o conheci-
mento de um maior número de docentes, recorremos tam-
bém a outros dois instrumentos de coleta de dados, um de-
les, o diário de uso do tempo, no qual sete docentes (quatro 
homens e três mulheres) registraram todas as suas ativi-
dades, com o horário de início e de fim — até mesmo o tem-
po gasto com deslocamentos —, considerando dez dias cor-
ridos, incluindo o final de semana.
A utilização dos diários foi inspirada em uma pesquisa rea-
lizada por Jane Carvalho (2001). Com o intuito de conhecer 
os usos do tempo com crianças sob o enfoque de gênero e 
classe social, a autora utilizou o diário desenvolvido pela 
Universidade de Michigan. No entanto, ao invés de uma 
abordagem indireta, na qual o(a) responsável pela criança 
preenche o diário, a autora priorizou a participação direta 
das crianças.
A terceira e principal opção para a coleta dos dados foi o uso 
de entrevista semi-estruturada realizada com quatro 
dos(as) sete docentes que se dispuseram a preencher os di-
ários. Caracterizada por Thiollent (1987) e Michelat (1987) 
como entrevista não-diretiva, esse instrumento permite um 
aprofundamento maior dos dados coletados, além de possi-
bilitar uma relação entre o grau de liberdade deixado e o 
nível de profundidade das informações que ele ou ela pode 
fornecer. Ademais, melhor do que outros métodos, a entre-
vista consegue captar aspectos de ordem sócio-afetiva dos 
sujeitos, como é o caso do modo como professoras e pro-
fessores sentem e significam o uso de seu tempo.
Queiroz (1985) ressalta, porém, que, apesar de certa liber-
dade na condução da fala pelo(a) informante, o fato da pes-
quisadora ainda controlar o que vai ser discutido faz com 
que exista uma relação de dominação, ainda que camufla-
da. Considera que, pelo fato de as perguntas estarem den-
tro dos interesses da pesquisa, há um desprezo sobre aqui-
lo que foi narrado e que aparentemente pode não fazer 
sentido com a discussão. Pierre Bourdieu (1997) também 
nos alerta para os efeitos que podemos produzir nos(as) 
entrevistados(as) a partir de uma espécie de intrusão arbi-
trária que está no princípio da troca. Concordando, em par-
te, com a crítica feita pelos autores em questão, considera-
mos que pode haver uma relação de dominação entre 
pesquisadora e pesquisados(as), mas há meios de tentar 
reduzir ao máximo a violência simbólica que pode ser exer-
cida em uma situação de entrevista. Uma das maneiras de 
diminuir essa intrusão é ter um conhecimento prévio dos 
entrevistados(as), o que “permite improvisar continuamen-
te as perguntas pertinentes, verdadeiras hipóteses que se 
apoiam numa representação intuitiva e provisória da fór-
mula geradora própria ao pesquisado para provocá-lo a se 
revelar mais completamente” (Bourdieu, 1997, p. 700). 
Garantidas as condições para reduzir a violência simbólica 
na relação de pesquisa, Bourdieu afirma que a entrevista 
pode ser considerada uma oportunidade de construir e ma-

uma escola municipal de São Paulo entre 2006 e 2007. 
Como a instituição escolar é um dos pontos que une as(os) 
docentes, foi necessário escolher uma escola para realizar 
a investigação: um Centro Educacional Unificado (CEU) lo-
calizado na zona sul da cidade de São Paulo/Brasil, que 
atende crianças e adolescentes, nos períodos da manhã e 
da tarde, e jovens e adultos, no período noturno, todos(as) 
de classe baixa, moradores(as) da região.
Os CEUs integram a Rede Municipal de Ensino de São Paulo 
e, no geral, seu conjunto arquitetônico é desenhado por 
prédios que abrigam: 1) equipamentos da Secretaria Muni-
cipal da Educação: creche, educação infantil e ensino fun-
damental; 2) equipamentos da Secretaria Municipal da Cul-
tura: biblioteca pública, teatro municipal e casa de cultura 
(ateliês de artes plásticas, estúdios de música, rádio e tele-
visão, salão de dança); 3) equipamentos da Secretaria Muni-
cipal de Esportes e Lazer: ginásio de esportes (quadra po-
liesportiva coberta e salão de ginástica), balneário 
municipal (conjunto aquático de três piscinas e solário) e 
parque de esportes (quadras poliesportivas, pistas de ska-
te, campos de futebol); 4) um equipamento do governo de 
inclusão digital: telecentro (computadores com acesso à 
Internet); 5) padaria-escola; e 6) sala do Conselho Gestor 
(gestão intersecretarial e participativa com a comunidade).
A pesquisa de campo teve início em 2006 e dentre os três 
níveis da Educação Básica, foi privilegiado o Ensino Funda-
mental II, considerando que teria um número significativo 
de docentes de ambos os sexos. Ainda assim, confirmando 
as pesquisas educacionais sobre a predominância feminina 
no magistério, havia, em 2006, na escola pesquisada, em 
um total de 19 docentes, somente quatro do sexo masculino.
Seguindo as observações de Michel Thiollent (1987, p. 22) 
para quem os instrumentos na pesquisa sociológica são 
“dispositivos de obtenção de informação, cujas qualidades, 
limitações e distorções devem ser metodologicamente con-
troladas”, a investigação abrangeu questionários, diários de 
uso do tempo e entrevistas. 
Foram aplicados 19 questionários, com o retorno de 16, cujo 
objetivo foi obter maior abrangência de informações na co-
leta de dados, possibilitando o conhecimento do cotidiano 
de um número maior de docentes e a construção de uma 
breve caracterização do grupo. Apesar desse recurso ser 
um instrumento que permite maior representatividade dos 
sujeitos da pesquisa, apresenta algumas limitações, se-
gundo Guy Michelat (1987), uma vez que as respostas 
dos(as) entrevistados(as) ficam limitadas às informações 
solicitadas pelo(a) pesquisador(a). Maria Isaura Pereira de 
Queiroz (1985) acrescenta que o questionário, mesmo con-
tendo questões abertas, é um instrumento que possibilita 
menor riqueza de detalhes por parte dos(as) informantes, 
mas, por outro lado, permite atender algumas necessida-
des de informação.
Entendendo as limitações do uso dos questionários, mas 
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nifestar seu próprio ponto de vista sobre si mesmo e sobre 
o mundo. Seria um momento de auto-análise provocada e 
acompanhada, no qual experiências e reflexões há muito re-
primidas poderiam vir à tona. 
Segundo Michel Le Ven e colaboradoras (1997), os(as) 
entrevistados(as), quando percebem seu projeto de vida, 
passam de objetos para sujeitos da pesquisa. Além disso, o 
modo de vida do entrevistado(a) também produz um efeito 
em nós, entrevistadoras(es), pois passamos a refletir sobre 
nossas próprias vidas, a partir do depoimento do outro. As-
sim, podemos ter uma relação de alteridade e de reciproci-
dade entre as partes.
Em outro contexto, Bourdieu, Chamboderon e Passeron 
(2002) atentam para os diferentes significados que uma 
mesma pergunta ou resposta podem ter, dependendo da 
condição e posição social dos(as) entrevistados(as). Sujei-
tos separados pelas diferenças de cultura, associadas à 
origem de classe, constroem sentidos diversos para as te-
máticas e problemáticas apresentadas.
Ampliando a discussão, Michel Foucault (1997) salienta que 
as palavras inscritas nos dados são as mesmas, mas, en-
quanto elas duram, os sentidos mudam, pois estes não re-
sidem nas palavras. São construídos na interação, produzi-
dos na confluência das histórias de quem narra e de quem 
as escuta. O dizer tem história e os sentidos estão tanto 
aquém quanto além das palavras. Portanto, não está em 
questão a veracidade ou a falsidade das narrativas, mas, 
sim, as lições que podemos tirar delas.
Escolhidas as formas de obter as informações desejadas, a 
seleção de docentes deu-se a partir da análise dos questio-
nários e dos diários de uso do tempo, priorizando sujeitos 
diversos quanto ao sexo, ao tempo de magistério, à jornada 
de trabalho e à condição familiar. 
Além desses três instrumentos metodológicos, foi utilizado 
um caderno de campo, com as ações, impressões, observa-
ções realizadas durante as visitas à escola, nos momentos 
das entrevistas e mesmo em conversas informais com do-
centes. 
No entanto, esta pesquisa, de caráter qualitativo, não teve a 
pretensão de apresentar grandes conclusões sobre o tema, 
mas pretende, por meio da trajetória pessoal e profissional 
de professoras e professores, fornecer subsídios para a 
discussão sobre o trabalho docente, no que se refere aos 
tempos para reprodução econômica e social e sua articula-
ção com as relações de gênero.
Para esse artigo, trazemos a experiência de todos(as) os(as) 
docentes pesquisados(as), mas priorizamos as informações 
fornecidas pelos(as) quatro docentes (dois homens e duas 
mulheres) que participaram de toda a pesquisa empírica, 
uma vez que tivemos oportunidade de, durante a entrevista, 
refletir sobre o que nos confidenciaram por meio dos outros 
instrumentos metodológicos.

�5. �Usos do tempo de trabalho: percepções e relatos 
docentes

Uma análise mais detalhada das rotinas docentes mostra-
-nos que ambos os sexos possuem jornadas e ritmos inten-
sos de trabalho, seja devido a um tempo de trabalho econô-
mico maior, a um tempo de trabalho para a reprodução 
social mais elevado ou a um tempo fragmentado que com-
promete as diversas dimensões de suas vidas.
Para compreendermos essas configurações do trabalho 
docente, trazemos alguns trechos de análise das jornadas e 
dos ritmos no cotidiano de professoras e professores, le-
vando em consideração algumas dimensões do uso do tem-
po, sem perder o olhar para as relações de gênero nele e 
por ele configuradas e difundidas.
Entre os quatro professores e professoras que seguiram 
por mais tempo com a pesquisa, fornecendo entrevistas e 
preenchendo os diários de uso do tempo, foi possível apre-
ender com maior riqueza de detalhes suas condições de 
vida, incluindo os ritmos e jornadas de trabalho [2].
Fátima tem 28 anos e nasceu em São Paulo. Começou a tra-
balhar desde cedo, aos 15 anos. Conta que, naquela época, 
era muito fácil conseguir emprego. Em seu meio social, 
todo mundo trabalhava: suas amigas, seus primos e seus 
irmãos. Seu pai falava que era bom trabalhar, apesar de ele 
não forçar. Depois que terminou o ensino médio, ficou em 
dúvida se continuava os estudos, mas incentivada pelo pai e 
pelo marido, namorado na época, fez cursinho pré-vestibu-
lar e, depois de muito estudo, conseguiu entrar na USP. 
Formou-se em Letras, em 2004, aos 26 anos. Poderia ter se 
formado antes, mas trancou a faculdade por um ano e meio 
para ir se encontrar com o namorado nos Estados Unidos. 
De volta ao Brasil, casaram-se e, hoje, moram perto da 
casa de seus pais. O marido tem 32 anos, é taxista e tem o 
ensino médio completo. Por opção, ainda não têm filhos.
Hoje, sua rotina nos dias de semana resume-se em traba-
lhar de manhã na escola municipal e, à noite, na escola es-
tadual. Durante as tardes, almoça, descansa um pouco, 
prepara aulas da semana, lê livros e jornal. Nas quintas e 
sextas, faz serviços de limpeza da casa. Nos finais de sema-
na, fica sozinha durante as tardes de sábado, pois o marido 
trabalha. Aproveita o dia para preparar as atividades esco-
lares da semana, lavar roupa ou resolver coisas na rua. Aos 
domingos, costuma passar roupa e ficar com o marido. Nas 
manhãs de sábado e domingo, saem para caminhar. Gos-
tam de sair, ir ao cinema e, às vezes, ao teatro.
Fernanda tem 36 anos, nasceu em Sorocaba, interior do es-
tado de São Paulo. Na educação básica, estudou somente 
em escolas públicas na cidade de Sorocaba. No SESI, estu-
dou até a 4ª série. O restante do ensino fundamental fez em 
uma escola estadual em um bairro de periferia. Cursou o 
magistério em uma escola municipal e a graduação em His-
tória nas Faculdades Integradas Dom Aguirre, hoje UNISO 
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– Universidade de Sorocaba. Em 2002, passou no concurso 
da Prefeitura Municipal de São Paulo e do Estado de São 
Paulo. Como já trabalhava na escola estadual em Vargem 
Grande Paulista e, quando foi convocada, não havia vagas 
em Sorocaba, efetivou-se nesta escola, na qual se encontra 
até hoje, não só como professora, mas também, desde 
2003, como zeladora. É solteira e tem um filho de 17 anos, 
que, hoje, mora com o pai em Sorocaba e trabalha com um 
tio paterno. Quando assumiu a zeladoria da escola, morava 
com a avó e com o filho. Após a volta do filho para Sorocaba 
e a morte da avó, levou sua mãe para morar com ela na es-
cola. Neste meio tempo, teve um relacionamento de quatro 
anos com um catarinense. Ela e o marido moravam na es-
cola, mas por diversos motivos separaram-se.
Durante as manhãs, trabalha na escola municipal. Sai de 
casa às 4h30 para iniciar as aulas às 7h. Após as aulas, por 
volta de 13h30, são mais duas horas de deslocamento para 
entrar direto nas aulas do Estado. No final da tarde, nas se-
gundas, quartas e sextas, após o jantar e um banho rápido, 
entra novamente em sala de aula. Somente nas terças e 
quintas não tem aula à noite, mas, nestes momentos, costu-
ma preparar aulas, corrigir provas e atividades ou navega 
na Internet, checa os e-mails, faz telefonemas.
Os sábados e domingos são reservados para o filho, que “vai 
pra casa todos os finais de semana”. Geralmente, utiliza tam-
bém os finais de tarde de domingo para preparar as aulas e 
corrigir atividades. Ultimamente, tem poucas tarefas do-
mésticas, pois sua mãe faz todo o serviço de casa. Respon-
sabiliza-se pelas compras e por algumas atividades nos fi-
nais de semana, quando sua mãe vai para Sorocaba visitar 
a irmã mais nova. Ela e o filho saem, de vez em quando, mas 
“lazer é muito caro, né?”. Gostam muito de ficar em casa, 
lendo, assistindo a filmes. Gosta de cozinhar para o filho e 
fazer tudo o que lhe agrada. Fernanda tem uma vida corri-
da, com dois cargos que comprometem a maior parte de 
seu dia. No entanto, não pode abrir mão de nenhum dos car-
gos, uma vez que é arrimo de família.
Marcelo tem 33 anos e nasceu em São Paulo. É solteiro e 
mora com a família. O pai e a mãe aposentaram-se, mas 
resolveram continuar trabalhando para manter o padrão de 
vida. Hoje, além dessas duas fontes de renda, ainda têm ca-
sas alugadas: Eles têm condições e não precisam da minha 
renda. E é essa uma das razões que possibilitam que Marce-
lo more com os pais, trabalhe menos e possa dedicar-se 
aos estudos.
Formou-se em Tecnologia da Construção Civil pela FATEC. 
Ainda no primeiro ano de faculdade, aos 19 anos, começou a 
lecionar Matemática e Desenho Geométrico no Estado 
como professor contratado e, ao mesmo tempo, estagiava 
no Grupo de Computação Gráfica da FATEC.
Depois de formado, sempre dando aulas no Estado, traba-
lhou como projetista de uma empresa de ar condicionado e 
como técnico na Eletropaulo. Durante um ano e meio, substi-

tuiu um professor no SENAI. Resolveu abraçar a carreira de 
professor e fez a licenciatura em Matemática, em um curso 
de complementação pedagógica, na Universidade Macken-
zie. Em 1999, passou no concurso do Estado de São Paulo, 
mas não pôde assumir por problemas burocráticos e, desa-
nimado, resolveu não pegar mais aulas. Em 2002, passou no 
concurso da Prefeitura Municipal de São Paulo e, por quatro 
anos, também lecionou em uma escola particular.
Hoje, trabalha pela manhã na escola municipal e, às tardes, 
duas ou três vezes na semana, presta serviços educacio-
nais para um Portal na Internet. Escreve artigos, planos de 
aula e responde dúvidas de professores(as). É um trabalho 
mais suave, em termos de carga horária. No final da tarde, faz 
ginástica em um clube do qual é sócio. Quando está fazendo 
algum curso, como os dois de especialização já realizados, 
utiliza as noites para frequentar disciplinas e para fazer as 
leituras. Neste momento, está com as noites livres até que 
comece as aulas do Mestrado em Educação na USP, no se-
gundo semestre. 
Pedro tem 32 anos e nasceu em São Paulo. É casado, tem 
um filho de três anos e, atualmente, mora na casa da sogra 
devido à construção de sua casa. É professor concursado 
de Ciências, na Prefeitura de São Paulo e de Química, no 
Estado de São Paulo. Na escola municipal, assumiu, neste 
ano, as aulas de informática para estudantes de 1ª a 8ª sé-
rie. Como leciona para as duas fases do ensino fundamen-
tal, tem aulas pela manhã e à tarde. Ele avalia que o traba-
lho com as crianças menores tem lhe causado certa 
dificuldade, principalmente com aquelas que estão na fase 
de alfabetização, mas garante que tem gostado bastante da 
experiência. No Estado, leciona Química para estudantes do 
ensino médio, à noite.
Mesmo que não tenha períodos fechados de aula, seu dia é 
quase todo comprometido com as aulas. Nos momentos em 
que não está na escola, precisa resolver as questões refe-
rentes à construção de sua casa e à reforma de uma casa do 
pai, uma vez que ele é o responsável pelas obras. Cuida de 
seu filho na hora do almoço e nas aulas de natação. No tem-
po restante, o menino fica com a avó paterna ou com a moça 
responsável pelo cuidado da casa. À noite, fica com a mãe, 
após sua chegada do trabalho. O sogro e a sogra trabalham 
em uma cantina de escola o dia todo. 
Atualmente, os finais de semana estão quase todos com-
prometidos com as obras. Além disso, neste ano, ressalta 
que está com uma rotina atípica. Em 2006, trabalhava du-
rante as manhãs e as noites. As tardes eram reservadas 
para o cuidado com o filho (alimentação, higiene, sono, pas-
seios, leituras, atividades), a limpeza da casa e as ativida-
des escolares (planejamento de aulas, correção de ativida-
des). Neste ano, tem poucos momentos de lazer. Gostaria 
de voltar a ir ao parque com o filho, ao cinema e na casa de 
parentes. Apesar das mudanças, quando está no trabalho, 
as preocupações com o filho não desapareceram. Pelo fato 
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de a esposa trabalhar em uma empresa privada, sendo mal 
vistas as faltas de funcionários(as), Pedro tenta garantir 
que ela não tenha nenhum tipo de preocupação, nem mes-
mo quando o filho está doente.
Diante desse perfil geral do grupo de docentes 
pesquisados(as), e, mais especificamente, das professo-
ras e dos professores entrevistadas(os), já é possível per-
ceber que tanto professores quanto professoras, em sua 
maioria, possuem jornadas e ritmos intensos de trabalho, 
seja devido ao tempo de trabalho econômico maior, ao 
tempo de trabalho para a reprodução social mais elevado 
ou ao tempo fragmentado que compromete as diversas di-
mensões de suas vidas.
O tempo, para professoras e professores, é quase sempre o 
inimigo da liberdade. Frases como não tenho tempo, preciso 
de mais tempo e não há tempo suficiente são recorrentes no 
cotidiano escolar. Além disso, o tempo contém uma dimen-
são fundamental na configuração do trabalho docente: por 
meio dele constituem-se restrições objetivas e opressoras, 
mas também horizontes de possibilidades e limitações sub-
jetivamente definidos. O tempo estrutura o trabalho e é es-
truturado por ele (Hargreaves, 1994).
Correria, cansaço, decepção, falta de tempo, ansiedade, des-
gaste e estresse são os sentimentos aos quais muitos pro-
fessores e professoras se referiram para expressar o uso do 
tempo em suas vidas. Outros sentimentos negativos, como 
preocupação, massacre e tristeza, também foram citados. 
Por outro lado, embora com menor freqüência, sentimentos 
positivos, como aprendizagem, sabedoria, experiência, mu-
dança, vitalidade, evolução e gratificação foram salientados 
tanto pelo grupo de docentes que responderam ao questio-
nário quanto pelos quatro docentes que participaram das en-
trevistas e preencheram os diários de uso do tempo.
Andy Hargreaves (1994), em sua discussão sobre as dimen-
sões do tempo, defende que, além de seu caráter fixo e obje-
tivo, o tempo é também, essencial e inevitavelmente, um fe-
nômeno subjetivo. O que se tem e o que se chega a considerar 
como tempo objetivo, incluído na forma do tempo do relógio 
é, na realidade, uma convenção social, intersubjetiva, um 
produto da ação humana. Os horários e os calendários, que 
podem nos parecer externos, limitadores e inalteráveis, são, 
na realidade, o produto de definição e de decisão subjetivas. 
Dessa maneira, é possível questionar a aparente neutrali-
dade da distribuição temporal vigente e investigar suas ori-
gens e interpretações sociais. Esse aspecto pertence à di-
mensão fenomenológica do tempo. Nela, o sentido interno do 
tempo pode variar de pessoa para pessoa, pois o tempo 
depende das ocupações e do trabalho dos sujeitos, aliados 
às suas preocupações, aos seus interesses e aos seus pro-
jetos. O tempo é subjetivo, vivido, cada pessoa tem uma ex-
periência do tempo única.
Conceitualmente, nos termos de Joffre Dumazedier (1973), 
o lazer está isento de toda e qualquer obrigação. Para a 

maioria dos(as) docentes pesquisados(as), assistir televi-
são, ir ao cinema, ao teatro, navegar na internet, dormir e 
ler – até mesmo leituras profissionais – são as atividades 
realizadas em seu tempo livre. Procuro fazer atividades de 
lazer com a família ou dormir, Gosto muito de ficar em casa 
sem fazer nada, dormindo. Acho que até por conta do desgaste 
mental do dia-a-dia, dizem. Há também outras atividades de 
lazer, menos citadas: ir ao shopping, a restaurante, a expo-
sições de arte, a feiras; sair para dançar; viajar; praticar 
esportes; ir à academia, à igreja, ao salão de beleza; fazer 
trabalhos artesanais; caminhar; e ir ao clube. 
Contrariamente à noção de lazer proposta por Dumazedier 
(1973), para os(as) professores(as) casados(as), mesmo as 
atividades que dão prazer e os(as) entretêm estão ligadas à 
família e aos(às) filhos(as). São lazer e obrigação, ao mes-
mo tempo.
 Quando se formou em Ciências, com habilitação em Quími-
ca, Pedro trabalhava em uma indústria química e, nas horas 
vagas, começou a lecionar. Em seguida, resolveu abando-
nar a indústria e dedicar-se somente ao magistério:

Na verdade, eu me identifiquei com essa coisa de dar aula. 
Apesar das dificuldades tirarem um pouco do brilho, as con-
dições, o ambiente, tiram um pouco desse entusiasmo, mas 
é uma coisa legal você trabalhar com pessoas, mesmo não 
tendo aquela coisa da conclusão do trabalho. Você não vê 
aquela conclusão. Não é que nem o engenheiro – começa 
uma casa e termina. Ele vê a coisa acabada, mas a gente 
não. Tem uma certa frustração nisso, mas eu acho que é 
gratificante você trabalhar com… foi muito proveitoso pra 
mim, até pra evolução pessoal, experiência de vida, né?

Em 2007, mesmo com uma rotina muito intensa, por causa 
das obras e das aulas nos três períodos, Pedro ainda está 
motivado com o trabalho: Eu acho gratificante trabalhar com 
as crianças. E, nesse ano, eu estou gostando de trabalhar mais 
com os pequenos, não tanto com os grandes. […] os pequenos 
estão me fascinando mais.
Fernanda também tem sentimentos positivos com relação 
ao trabalho, apesar das dificuldades com estudantes, de 
sua rotina intensa e dos deslocamentos diários.

Eu sempre tive o sonho de ser professora. Eu queria ser 
professora e bailarina. Eu fiz muitos anos de balé, mas 
balé no Brasil não é valorizado, né? Então, eu optei real-
mente por ser professora. Então, é um sonho antigo. Eu 
faço o que eu quero, o que eu gosto, o que eu planejei e 
objetivei na minha vida.

No entanto, pondera aspectos negativos em relação à fal-
ta de compromisso de estudantes e a conivência de pais e 
mães e governo em relação ao cumprimento das normas 
da escola.
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Baseando-se em pesquisa realizada por Werner, Hargrea-
ves (1994) assinala que o tempo vivido por docentes choca-
-se com os supostos temporais administrativos. As excessi-
vas exigências temporais pressionam e causam ansiedade, 
além do sentimento de culpa por não conseguirem cumprir 
o cronograma imposto. Nesse momento, surgem solicita-
ções de docentes para dispor de mais tempo para planeja-
mento e para a aplicação das inovações pedagógicas.
Além da excessiva carga de trabalho, a realização dos ser-
viços escolares em casa — seja para planejamento de au-
las, atividades, leituras e estudos, seja para correção de 
provas, exercícios e trabalhos — aumenta a jornada e impe-
de que o professor se dedique exclusivamente a uma escola, 
ocasionando redução na qualidade dos serviços prestados, sa-
lienta Marcelo.
Ao analisar os relatos sobre os últimos cinco anos da vida 
dos(as) 19 docentes pesquisados(as), é possível perceber 
algumas mudanças no tempo dedicado ao magistério: en-
quanto algumas pessoas diminuíram a carga horária de 
trabalho, outras a aumentaram, seja por motivos financei-
ros, seja por envolvimento profissional. Por ter aumentado 
o tempo dentro das escolas, uma professora afirma que di-
minuiu o tempo dedicado aos estudos, à vida pessoal e familiar. 
Diminuiu a qualidade de vida.
Algumas professoras diminuíram o tempo para preparação 
das aulas, por falta de tempo ou por considerarem que a 
experiência e a segurança adquiridas permitem menor de-
dicação. De outro lado, estão docentes que aumentaram o 
tempo com os estudos, como Pedro, que tem se dedicado a 
pesquisar assuntos de meu interesse que pertencem a outras 
disciplinas, como história, geografia, etc.
Se pudessem mudar os usos de distribuição do tempo em 
suas vidas, a maioria trabalharia menos, uma vez que con-
sideram que o trabalho docente exige muito esforço depois 
das aulas – estudo, preparação de atividades, etc.. 
Redução de um período de trabalho, menos tempo em sala 
de aula e ausência de tarefas burocráticas são os desejos 
mais frequentes. Caso esta fosse a situação do(a) 
trabalhador(a) docente, segundo eles e elas, teriam tempo 
para estudos, pesquisas, lazer, incluindo viagens, esportes 
ou academia, mais tempo para a família ou, simplesmente, 
para descansar. No entanto, devido aos baixos salários, é 
preciso acumular dois ou três empregos para conseguir pa-
gar as contas ou ter um mínimo de conforto. 
Por outro lado, apesar da desvalorização do salário e das 
extensas jornadas de trabalho, foram também ressaltadas 
algumas vantagens vistas pelo grupo: há maiores oportuni-
dades e ofertas de emprego. Além disso, as férias duas ve-
zes por ano são outro ponto positivo apontado. Em compa-
ração entre a escola pública e a privada, a maioria acredita 
que há, na última, mais cobrança, mais pressão e mais con-
trole. Com isso, os(as) docentes dedicam-se também por 
medo do desemprego. Ao contrário, na escola pública, devido 

à estabilidade de emprego, professores e professoras dedi-
cam-se menos, principalmente no preparo de aulas. 
Marcelo é o único docente que considera que sua rotina está 
boa e avalia que o que eu faço é o que todo mundo deveria fa-
zer. […] Um tempo pra preparar aula, pra pesquisar, pra estu-
dar, enfim. Mas eu sou exceção, né? Não sou a regra. Se pu-
desse mudar alguma coisa, seria o horário de início das 
aulas. Gostaria de acordar um pouco mais tarde, pois acha 
que o período escolar começa muito cedo. Começa às 7h. E 
7h tá todo mundo sonolento, ninguém tá muito preparado ain-
da. Escola deveria começar às 8h, talvez.
Poderíamos justificar essa condição pelo fato de Marcelo 
ser solteiro e ainda morar com os pais? Ser casado(a) e ter 
filhos(as) faz com que as pessoas – no caso, os(as) docentes 
– tenham maiores tempos de trabalho? Trabalho para a re-
produção econômica para aumentar a renda e garantir o 
mínimo de conforto para a família? Trabalho para a repro-
dução social, uma vez que é preciso maior dedicação aos 
afazeres domésticos e ao cuidado com os(as) filhos(as)? 
Apesar de considerar sua rotina ideal para qualquer docen-
te, Marcelo está meio desanimado. Não desanimado pra pre-
parar aula. Assim não. Eu sou animado pra fazer isso. Tentar 
fazer uma aula diferente. Eu estou desanimado com os resulta-
dos que eu estou obtendo. Considera que o comportamento 
do grupo de estudantes está pior a cada dia e, com o passar 
do tempo, a paciência para lidar com a indisciplina vai dimi-
nuindo. A relação professor(a) aluno(a) é fator de desgaste 
e desmotivação.
Como sempre gostou de estudar e tem procurado crescer 
profissionalmente, Marcelo tem planos de seguir na carrei-
ra da docência no ensino superior ou na área de cultura. 
Tinha vontade de trabalhar com arquitetura e paisagismo, 
mas é muito complicado você começar do zero, sendo que você 
investiu 15 anos numa área. Com relação aos planos pesso-
ais, é continuar fazendo esporte, talvez morar numa cidade 
mais calma, não sei ainda. Eu não fiz muitos planos ainda.
Fátima tem sensação parecida com a de Marcelo com rela-
ção à sua possibilidade de descanso, mas gostaria de ter 
somente um cargo. Avalia que sua situação atual de vida é 
melhor que a de muitos docentes e justifica: até tenho mais 
tempo, porque eu ainda chego em casa e dá pra eu descansar, 
né? Dá pra eu ainda fazer alguma coisa, mas não é o suficiente 
ainda. Com relação ao ano de 2006, sua rotina melhorou 
bastante: Eu trabalhava de manhã, chegava em casa correndo, 
almoçava e já ia pra outra escola. Eu chegava 18h30 em casa e 
não conseguia fazer mais nada. Nada. Eu estava quebrada. Eu 
sentava no sofá e lá eu ficava.
Se pudesse escolher entre os dois cargos, Fátima ficaria na 
escola municipal, porque considera mais organizado, tem 
menos alunos nas salas, a carreira também é melhor, a evolu-
ção profissional. Além disso, se conseguir ingressar no Mes-
trado em Letras vai abandonar um cargo [risos]. Com certeza, 
porque com dois cargos e um mestrado não dá.
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Apesar de todas as dificuldades, Fátima ainda tem o ideal de 
trabalhar em escola pública:

Porque eu vim de uma escola pública, né? Eu ainda tenho 
esse papel que eu quero cumprir. Se precisasse escolher 
outra profissão, acho que eu seria bibliotecária [risos]. Tal-
vez. Às vezes, eu até penso em fazer algum curso assim. 
Penso assim bem distante, entendeu? Mas eu não sei se 
vou fazer um dia.

Assim como Fátima, Fernanda gostaria de voltar a estudar, 
fazer uma especialização ou mestrado e, por isso, um cargo 
somente seria o ideal. Mesmo considerando melhor o públi-
co da escola estadual em que trabalha, Fernanda escolhe-
ria a escola municipal, se pudesse optar por um emprego 
apenas, principalmente, por causa da evolução funcional.
Se pudesse optar por outra profissão, diz que talvez esco-
lhesse serviço social. Fernanda gosta de política, de atendi-
mento ao público, de recepção, de comunicação: Eu acho 
que eu sou bastante polivalente nesse sentido. Mas o que eu 
gosto mesmo é de lecionar. Eu adoro dar aula.
Quando questionados se consideram que há diferenças no 
uso dos tempos de professores e professoras, a maioria 
respondeu que as professoras têm maiores jornadas, devi-
do à sobreposição do trabalho econômico e doméstico: 

As professoras, além das duas escolas, ainda têm a casa, 
os filhos e os parentes para se ocuparem. 
Temos tripla jornada de trabalho, pois muitas de nós so-
mos separadas e temos a responsabilidade plena sobre os 
filhos.

Fernanda cita o seu exemplo para defender que as mulhe-
res possuem uma carga maior de trabalho que os homens:

Depois de um dia de trabalho, eu tinha que lavar louça, fa-
zer a janta, e eu estava sem comer, porque não dava tem-
po, fazer janta. Então, começavam as brigas, porque eu 
não consigo ser submissa e eu falava. Não vou morrer de 
câncer. Tudo o que eu tenho pra falar, eu falo. Eu sou bem 
sincera. E eu falava pra ele. Tentava argumentar, mas era 
inútil. Daí, dava briga, ele saía, chegava de madrugada. E 
eu permiti tanto tempo essa situação, eu nem sei como, 
por causa do meu perfil feminista. Talvez porque eu achava 
que ele era dependente de mim. Não existia amor mais. 
Existia uma responsabilidade com aquilo que você cativou. 
“O que vai acontecer? Ele tá longe da família, tá sem em-
prego, praticamente. De vez em quando que aparece. O 
que vai ser desse homem?”. Só que, assim, paciência tem 
limite. Até que rompeu, foi uma ruptura mesmo, de uma 
forma mais abrupta possível, mas valeu a pena, porque ele 
aprendeu a crescer. Começou a crescer e a mudar o perfil, 
porque senão não ia ter sobrevivência.

Ao falar sobre a vida de outras professoras, Fernanda che-
ga à conclusão de que quando há separação entre o casal, 
geralmente, o homem fica em uma situação mais cômoda:

Eu tenho vários exemplos, inclusive de uma colega, uma 
companheira de trabalho aqui. Ela se separou aos 29 anos 
de idade. O marido a abandonou, sozinha, com três filhas. 
Ela não trabalhava. Ela terminou o magistério, ela fez fa-
culdade, ela tem dois cargos na Prefeitura. Nunca mais ela 
se casou, nem namorou, nada. Ela se completou sozinha. 
E, hoje, ela tem a casa dela, as filhas dela, as três têm fa-
culdade. A última está terminando a faculdade, a caçula. 
São bem orientadas, têm os seus empregos.

Para Fernanda, os professores do CEU também trabalham 
muito, às vezes, em até três escolas, mas, com relação às 
tarefas domésticas, eles não precisam. Não, porque daí tem a 
mulher, né? Há quem faça.
Fernanda entrou em contato com as discussões sobre as 
desigualdades de gênero quando ainda fazia parte do PT – 
Partido dos Trabalhadores. Depois, na Associação dos Pro-
fessores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo (APEO-
ESP), aprofundou a discussão e me engajei na política de 
gêneros, dentro da APEOESP, que são setoriais e a gente sem-
pre levava para o congresso essa questão da mulher, essa 
questão do aborto, essa questão da mulher negra.
No entanto, traz uma concepção essencialista e generaliza-
da do ser mulher ou ser homem ao defender que as mulhe-
res são mais práticas e os homens são mais teóricos. Para 
ela, esse é o motivo das professoras se dedicarem mais à 
educação, talvez porque elas tratem mais a questão da mater-
nidade, que elas se identifiquem mais com os alunos. É como 
se ele fosse meu filho.
Apesar de fazerem parte da realidade de muitas mulheres, 
as situações descritas pela professora não podem ser ge-
neralizadas nem tomadas como condição natural feminina. 
Por outro lado, nem sempre os homens vivem a paternidade 
da maneira por ela descrita, nem têm uma relação tão dis-
tante de seus alunos, como a professora menciona.
Marcelo concorda que a responsabilidade com as ativida-
des domésticas e com os(as) filhos(as) recai mais sobre as 
mulheres, mas, ao analisar as jornadas de trabalho total, 
no caso de professores ou professoras casadas, fica evi-
dente que as jornadas se igualam:

As mulheres pegam jornada dupla e se preocupam com a 
casa, as casadas, no geral, das professoras que eu conhe-
ço. E os professores casados pegam jornada tripla. […] Nós 
temos um professor lá que tem 70 aulas. Ele tem escola 
municipal, estadual, dá o acúmulo dele de cargo e ainda 
tem uma particular. Tudo isso na ansiedade de educar bem 
os filhos, enfim.
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Já na percepção de Marcelo, no caso de docentes 
solteiros(as), a situação se iguala, independentemente de 
ser homem ou mulher: Quando pegam mais aula é mais pra 
ter mais dinheiro, pra trocar um carro, comprar uma casa. Não 
é aquela necessidade assim “Ai, a minha família vai passar 
fome”. É outro tipo de necessidade.

�6. Considerações finais

Apesar do pequeno número de professores e professoras 
pesquisados(as), foi possível perceber que tanto as mulhe-
res quanto os homens possuem extensas jornadas totais de 
trabalho, que incluem tempo de trabalho econômico e tem-
po de trabalho para a reprodução social. E, ao contrário de 
outras profissões, as professoras não possuem empregos 
temporários, nem de tempo parcial (Hirata, 2002), que “fa-
cilitariam” a conciliação com as atividades de casa e o cui-
dado com os filhos e/ou com o marido. O trabalho doméstico 
é, na maioria das vezes, executado entre turnos, no horário 
de almoço ou nos finais de semana.
Os professores também possuem ritmos intensos e jorna-
das extensas, nas quais se incluem também os serviços do-
mésticos. E as professoras, por outro lado, também pos-
suem grandes responsabilidades pelo sustento da casa. 
Por isso, as vivências e os significados do trabalho docente 
são diversos daqueles previstos pelas teorias da divisão se-
xual do trabalho, por serem múltiplas as preocupações, os 
interesses e os projetos.
O caso mais significativo é o de Pedro que, mesmo com uma 
extensa jornada de trabalho econômico, ainda tem preocu-
pações com o filho pequeno. Mesmo tendo seu tempo prati-
camente ocupado com as atividades escolares e com as 
obras, dedica-se ao cuidado do filho e, ainda, preocupa-se 
em resolver todas as questões que se referem a ele, fazen-
do com que a esposa não tenha que faltar ao trabalho para 
atender alguma eventualidade. 
De outro lado, as mulheres nem sempre são as responsá-
veis pelo serviço doméstico, como é o próprio caso de Fer-
nanda, que conta com sua mãe para isso.
Finalmente, cabe indagar: se tanto as mulheres quanto os 
homens possuem extensas jornadas de trabalho total, po-
demos dizer que os sentimentos negativos que envolvem a 
profissão atingem ambos os sexos? 
Poderíamos concordar com um dos estudos apresentado por 
Silva e Carlotto (2003), o qual defende que são os homens os 
mais atingidos, uma vez que o peso da responsabilidade fa-
miliar e as expectativas de sucesso, de competição e de de-
senvolvimento geram uma insatisfação maior no trabalho? E 
o que dizer das considerações das próprias autoras, que de-
fendem que as mulheres são as mais prejudicadas, uma vez 
que elas são “mais emotivas, mais envolvidas com o cuidado, 
alimentação e preocupação com o bem-estar do próximo”?

Se considerarmos, como exemplo, as rotinas de Fernanda, 
solteira e com um filho, e Pedro, casado e também com um 
filho, percebemos que os significados positivos ou negativos 
com relação à profissão atribuídos às mulheres ou aos ho-
mens não podem ser fixos, imutáveis e colados ao sexo de 
quem exerce a docência. Fernanda carrega a responsabili-
dade de ser a provedora da casa, considerada masculina. 
Ambos têm sentimentos positivos e negativos em relação 
ao trabalho, mesmo que os motivos não sejam os mesmos. 
Apesar de seu filho morar com o pai, é Fernanda quem se 
ocupa mais de seus cuidados, atividade típica do sexo femi-
nino. Pedro, por sua vez, divide o sustento da casa com sua 
esposa e dedica muitas horas de seu dia ao serviço domés-
tico e ao cuidado com seu filho pequeno. 
Parece, portanto, que apenas ser homem ou ser mulher não 
determina o uso dos tempos cotidianos, nem os significados 
a eles atribuídos. Outras variáveis precisam ser levadas em 
conta, tais como, socialização de gênero, idade, estado civil, 
apoio familiar, apoio institucional, entre outras.
Nesse sentido, a análise dos questionários, das entrevistas 
e dos diários de uso dos tempos mostrou que algumas ca-
racterísticas apontadas por Dedecca (2004) para a configu-
ração da divisão sexual do trabalho em geral não poderiam 
se estender aos(às) docentes pesquisados(as). 
Foi preciso, portanto, desconstruir algumas dicotomias 
apresentadas pela teoria e se dar conta de que tanto os pro-
fessores quanto as professoras possuíam extensas jornadas 
de trabalho total. No entanto, esse grupo se divide em dois. 
O primeiro possui grandes jornadas de trabalho econômico 
e pouca ou quase nenhuma atividade relacionada à repro-
dução social, sendo que descanso e lazer não estão incluí-
dos. O fato de trabalhar em duas ou três escolas ou em ou-
tra atividade fora do magistério já faz com que seus tempos 
de trabalho remunerado sejam grandes o suficiente para 
ocuparem a maior parte de seus dias, até mesmo nos finais 
de semana, como é o caso de Fernanda.
O segundo grupo envolve a maioria dos(as) docentes, que 
são aqueles(as) que também possuem grandes jornadas de 
trabalho econômico, além das tarefas que envolvem o cui-
dado com a casa e/ou com filhos(as). O acúmulo dos dois 
tipos de jornada faz com que suas rotinas sejam extrema-
mente sobrecarregadas. Neste segundo grupo, está Fátima 
e Pedro. Marcelo não se enquadra em nenhum dos dois gru-
pos, pois não possui jornada extensa de trabalho, nem eco-
nômica nem para a reprodução social.
De certa maneira, esta divisão vai ao encontro da afirmação 
do próprio Marcelo. Segundo ele, as mulheres casadas têm 
dupla jornada de trabalho econômico e ainda têm preocu-
pações com a casa. Os homens casados, por sua vez, por 
terem a responsabilidade de serem os provedores, têm tri-
pla jornada de trabalho e, em contrapartida, não possuem 
atividades ligadas à reprodução social. O que diferencia 
nossas considerações das de Marcelo é que fazemos um 
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recorte de gênero e não de sexo. Essas diferenciações dos 
tempos de trabalho realmente acontecem no cotidiano do-
cente, mas não podem ser separadas entre homens e mu-
lheres ou, mais especificamente, entre professores e pro-
fessoras.
Portanto, a análise aqui apresentada procurou apreender 
como são vividas e sentidas as jornadas de trabalho no co-
tidiano de professoras e professores do Ensino Fundamen-
tal II de uma escola do município de São Paulo. Por meio dos 
questionários, das entrevistas e dos diários de uso dos tem-
pos, foi possível perceber que as “práticas miúdas do coti-
diano docente”, permeadas pelas relações de gênero e 
classe, entrecruzam-se e produzem situações que ora re-
produzem ora transgridem aquelas que se referem às mu-
lheres e aos homens, em geral.
É importante que a temática sobre o cotidiano docente passe 
a ser discutida com mais seriedade, considerando que, mui-
tas vezes, as extensas jornadas de trabalho total são decor-
rentes dos baixos salários. Além de políticas públicas que 
valorizem a profissão e regulamentem as jornadas de traba-
lho econômico, devem-se levar em conta, como Dedecca 
(2004) salienta, as demais dimensões do tempo para que 
professoras e professores não fiquem sobrecarregados(as) 
com as atividades escolares realizadas em casa e as tarefas 
de cuidado com a casa, familiares e, principalmente, filhas e 
filhos pequenos. 
Assim, para garantir igualdade de oportunidades e de con-
dições de vida para os professores e as professoras, políti-
cas educacionais e sociais precisam considerar a articula-
ção entre as esferas da produção e da reprodução.

Notas  

 

[1] De acordo com a página da instituição, a Fundação Carlos 

Chagas é uma instituição privada sem fins lucrativos, reconhecida 

como de utilidade pública nos âmbitos federal, estadual e 

municipal, dedicada à avaliação de competências cognitivas e 

profissionais e à pesquisa na área de educação.  

[2] Os dados referem-se aos anos de 2006 e 2007 e todos os 

nomes são fictícios.
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ES/PT 
Las relaciones sociales de género y la 
división sexual del trabajo: 
desafíos para la comprensión del uso del 
tiempo trabajo docente  
 
Resumo Ao conceito de gênero cabe a tarefa de 
problematizar os significados do que é ser mulher 
e homem nos distintos contextos históricos. O 
conceito de divisão sexual do trabalho possibilita 
examinar como essa divisão cria uma força de 
trabalho feminina, vista como mão de obra barata 
para certos tipos de afazeres, e como produz 
relações desiguais, hierarquizadas e assimétricas 
de exploração e opressão. Nesse sentido, 
propomos a articulação entre os conceitos de 
gênero e de divisão sexual do trabalho para a 
compreensão do uso do tempo no trabalho 
docente. Com base em pesquisa empírica de 
caráter qualitativo, desenvolvida com professoras 
e professores de uma escola de São Paulo entre 
2006 e 2007, enfatizamos o caráter sexuado do 
trabalho docente, mas questionamos a dicotomia 
entre tempos de trabalho econômico maiores para 
os homens e tempos de trabalho para a 
reprodução social maiores para as mulheres, 
constatada na análise de outras profissões. 
 
Palavras-chave relações de gênero, trabalho 
docente, divisão sexual do trabalho, tempos de 
trabalho docente.

FR 
Rapports sociaux de genre et division 
sexuelle du travail: 
défis pour la compréhension de l'utilisation 
du temps dans le travail enseignant 
 
Résumé Le concept de genre interroge le sens 
d'être une femme ou un homme dans des 
contextes historiques différents. Le concept de 
division sexuelle du travail permet d'analyser 
comment cette division crée une force de travail 
féminine bon marché pour certains types de 
tâches, et comment il en résulte inégalité, 
exploitation hiérarchique et asymétrique et 
oppression. Avec cette perspective, nous 
proposons une articulation entre les concepts de 
genre et de division sexuelle du travail afin de 
mieux saisir l'utilisation du temps dans le travail 
enseignant. En nous basant sur une recherche 
empirique qualitative, développée avec les 
enseignants (hommes et femmes) d'une école de 
São Paulo, entre 2006 et 2007, nous soulignons le 
caractère sexué de ce travail, mais nous 
questionnons aussi la dichotomie entre un temps 
de travail économique plus élevé pour les hommes 
et un temps de travail de reproduction sociale plus 
élevé pour les femmes, telle que rencontrée dans 
le cadre de l'analyse d'autres professions.  
 
Mots-clé relations de genre, travail enseignant, 
division sexuelle du travail, temps de travail 
enseignant.
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EN 
Social relations of gender and sexual division 
of labor: challenges to understanding the use 
of time in teaching 
 
Abstract The concept of gender is responsible for 
questioning what it means to be a woman and a 
man in different historical contexts. The concept of 
sexual division of labor makes it possible to 
examine how this division creates a female labor 
force, considered as cheap manpower for certain 
types of tasks, and how it produces unequal, 
hierarchical and asymmetrical exploitation and 
oppression relations. Accordingly, we propose a 
link between the concepts of gender and sexual 
division of labor to understand the use of time in 
teaching. Based on qualitative empirical research, 
developed with male and female teachers from a 
school in São Paulo, between 2006 and 2007, we 
emphasized the gendered nature of the teaching 
activity, but we question the dichotomy between 
greater economic working time for men and 
greater working time for social reproduction for 
women, found in the analysis of other professions.  
 
Keywords gender relations, teaching, sexual 
division of labor, teaching working time.
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